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Plenário 
celebra o Dia 
da Consciência 
Negra  6 Vazamento de 

óleo no Rio 
terá audiência  
pública  4

Paulo Paim (C), Lídice da Mata (D) 
e Anibal Diniz sugeriram a sessão 
que também homenageou o Ano 
Internacional dos Afrodescendentes

Viana ressalta crescimento 
sustentável em novo código

Relatório de Jorge Viana ao projeto de 
reforma do Código Florestal foi lido ontem 
e deverá ser votado amanhã na CMA

O senador Jorge 
Viana apresentou 
ontem na Comis-

são de Meio Ambiente 
parecer ao projeto de 
novo Código Florestal. 
Ele incluiu como funda-
mento da lei a proteção 
e o uso sustentável das 
fl orestas em harmonia 

com o desenvolvimento. 
O texto pode receber 
emendas até hoje e deve 
ser votado amanhã na 
CMA. Entre as sugestões 
do relator, novas regras 
de recomposição para 
áreas de proteção e capí-
tulo específi co para agri-
cultura familiar.  4 e 5“Esse pode ser o texto do entendimento”, diz Viana (E), que leu seu parecer ao lado de Rollemberg, Luiz Henrique e Gurgacz

Debate detalha sucesso da missão no Haiti

Presidida pelo senador Fernando Collor (C), a CRE reuniu representantes 
das Forças Armadas e do Poder Executivo para analisar o papel 
das missões humanitárias para as relações políticas internacionais

Em encontro promovido pela Comissão 
de Relações Exteriores, militares e civis 
salientaram que o fato de os soldados 
brasileiros atuarem no Haiti em progra-

mas de redução da violência, de assistên-
cia direta à população e de engenharia 
militar explicam o sucesso da participa-
ção brasileira na missão da ONU.  7

O uso rotineiro de 
protetor e bloqueador 
solar ajuda a prevenir 
não apenas queimadu-
ras ou o envelhecimen-
to precoce, mas tam-
bém o temido câncer 
de pele, o mais comum 
entre todos os tipos de 
câncer no Brasil.  8

Governo aumenta previsão de salário 
mínimo em 2012 para R$ 622,73  3

Senador aponta 
“capitanias 
hereditárias” 
no governo  2

Comissão 
discute hoje 
o Estatuto da 
Juventude  7

Encarte dá 
destaque a 
integração de 
vereadores

Por que e 
como evitar 
os riscos dos 
raios de sol
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A TV Senado transmite às 10h, segundo prioridade estabe-
lecida pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão 
Diretora, a reunião da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 
As reuniões realizadas pelas  comissões podem ser acompanha-
das ao vivo pela internet (www.senado.gov.br/tv) e, em Brasília, 
pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

A pauta da sessão deliberativa continua trancada por duas medidas 
provisórias.

14h

Plenário Pauta trancada

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível 
na internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

SESSÕES ON-LINE: Confira a íntegra das sessões
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao 

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

Discussão e votação das emendas da Comissão de Serviços de 
Infraestrutura ao projeto de Lei Orçamentária para 2012, que serão 

apresentadas à Comissão Mista de Orçamento.

9h
CI Emendas ao Orçamento

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa realiza 
audiência pública para debater as condições de trabalho e aposenta-

doria dos motoristas profi ssionais. O diretor de Assuntos Trabalhistas, Segurança 
e Saúde no Trabalho da Nova Central Sindical de Trabalhadores, Luiz Antônio 
Festino, é um dos participantes. 

9h
CDH Motoristas profissionais

Audiência pública na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
vai debater projeto que cria o Estatuto da Juventude, sobre os direi-

tos dos jovens, os princípios e as diretrizes das políticas públicas de juventude e 
o estabelecimento do Sistema Nacional de Juventude. Votação das emendas ao 
projeto de Lei Orçamentária para 2012.

10H
CCJ Legislação para a juventude

Discussão e votação das emendas da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos ao projeto de Lei Orçamentária para 2012. Na pauta de 23 

itens, consta projeto que autoriza o acesso dos bancos cooperativos aos recursos 
do Fundo de Amparo do Trabalhador.

10H
CAE Acesso ao FAT 

Um dos projetos em análise na Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte visa impedir a imitação de marcas comerciais. Para isso, 

altera lei que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. Logo 
depois, vota emendas ao projeto de Lei Orçamentária para 2012.

11h
CE Propriedade industrial

Audiência pública na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
debate acidentes aéreos, bem como as ações desenvolvidas pelos 

órgãos ligados à aviação para evitá-los. Foi convidado o ministro da Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República, Wagner Bittencourt, entre outros. Em 
seguida, votação de emendas ao projeto de Lei Orçamentária para 2012.

14h
CDR Acidentes aéreos

A Comissão Mista de Orçamento examina projetos que autorizam 
créditos extras para vários ministérios.

14h30/18h
CMO Créditos para o Executivo

Discussão e votação das emendas da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional ao projeto de Lei Orçamentária para 2012.

14h
CRE Verbas orçamentárias

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária se reúne para votar as 
emendas do colegiado ao projeto de Orçamento da União para 2012.

11h
CRA Orçamento da União

A saúde suplementar no Brasil é tema de debate na Subcomissão 
Permanente de Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde, 

da Comissão de Assuntos Sociais. Entre os convidados, o diretor-presidente da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar, Mauricio Ceschin.

9h

CAS Saúde suplementar

O senador José Sarney preside a ordem do dia da sessão plenária.16h

Presidência Deliberações

Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores rea-
lizados em Plenário após as 19h20 serão publicados na edição 
de amanhã do Jornal do Senado.

Adiamento

O TIPO DE presidencialismo ado-
tado no Brasil não é de coalizão, 
com partidos unidos por um 
projeto estratégico de governo, 
mas um “presidencialismo de 
cooptação”, em que a principal 
moeda de troca são os ministé-
rios, entregues às legendas com 
“porteiras fechadas” – modelo 
que permite aos partidos indicar 
todos os cargos de confi ança 
da pasta. A análise é de Pedro 
Taques (PDT-MT), para quem a 
cooptação dos partidos se dá 
por meio do aparelhamento 
do Estado, com os ministérios 
transformados em “capitanias 
hereditárias”. Os líderes parti-
dários que controlam as pastas 
seriam os “donatários”.

– Não há democracia cons-
ciente sem partidos políticos. 
Mas a democracia não pode se 
resumir aos partidos políticos. 
Com o número de partidos que 
nós temos, penso que isso seja 
uma distorção. Nós, aqui nesta 
Casa, independentemente de 
quem seja o presidente ou o 
governo que se encontra de 

plantão, temos de pensar no 
Estado. E o Estado brasileiro 
não aguenta mais essa coalizão 
– alertou.

Não é “razoável nem repu-
blicano” que, a cada governo, 
os partidos da coalizão possam 
indicar seus fi liados aos minis-
térios com “porteira fechada”. 
Governabilidade tornou-se sinô-
nimo de dividir o governo e ra-
tear emendas orçamentárias, o 
que não fortalece a democracia, 
mas enfraquece o Legislativo.

Pedro Simon 
( P M D B - R S ) 
apostou que 
a apuração de 
denúncias de 
desvio de di-
nheiro nos mi-
nistérios feita 
pela Comissão 

de Ética Pública, apesar de ser 
um trabalho bem intencionado, 
não deve prosperar. O presiden-
te da comissão – ligada direta-
mente à Presidência da Repúbli-
ca – é o ministro aposentado do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
Sepúlveda Pertence.

– A comissão é de mentiri-
nha – opinou, dizendo que o 
caminho certo para evitar a cor-
rupção foi apontado por Jorge 
Hage, da Controladoria-Geral 
da União: adotar a exigência de 
fi cha limpa também para os no-
meados a cargos no Executivo. 

N o v e m b r o 
reúne quatro 
datas cívicas 
que se casam 
perfeitamente 
para mostrar 
“a fragilida-
de, o conser-
vadorismo, o 

elitismo e a vergonha de uma 
república que é proclamada, 
mas ainda não é plenamente 
construída”, apontou ontem 
Cristovam Buarque (PDT-DF). 
O senador dizia respeito às 
comemorações do Dia da Alfa-
betização (14), da Proclamação 
da República (15), do Dia da 
Bandeira (19) e do Dia da Cons-
ciência Negra (20). 

– Fizeram uma bandeira para 
35% da população. Cento e vin-
te e dois anos depois, em vez de 
6,5 milhões, temos 13 milhões 
de analfabetos – disse.

Geovani Borges (PMDB-AP) 
voltou a defender a incorporação 
aos quadros da União dos servi-
dores dos extintos territórios do 
Amapá, Rondônia e Roraima. A 
regularização da situação funcio-
nal desses servidores é objeto de 
proposta de emenda à Constitui-
ção (PEC 55/11) de sua autoria.  

Se aprovada, a proposta permi-
tirá aos servidores fazer a opção 

pelo vínculo com a administração 
federal ou com os estados em 
que trabalham.

– A passagem desses servidores 
para os quadros da União repre-
sentará substancial economia 
para os cofres dos estados e 
municípios, que poderão, com 
os recursos excedentes, investir 
na qualidade de vida e melhor 
remuneração dos servidores. A 

proposta busca igualar a situação 
do Amapá e de Roraima à dos 
servidores de Rondônia. 

A expectativa de Mozarildo 
Cavalcanti (PTB-RR) é de que 
o Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) confi rme a cassação do 
governador de Roraima, José 
de Anchieta Júnior, no pró-
ximo dia 29. Anchieta Júnior 
foi cassado em fevereiro de 
2010 pelo TRE de Roraima, 
por utilização de rádio gover-
namental para propaganda 
eleitoral. Ele se mantém no 
cargo por força de liminar 
concedida pelo TSE.

Mozarildo acusou o gover-
nador de envolvimento em 
corrupção. 

– Surge uma luz no fi m do 
túnel – afi rmou o senador. 

Em comentário sobre a pri-
são do presidente da Assem-
bleia Legislativa de Rondônia, 
deputado Valter Araújo (PTB),  
Ivo Cassol (PP-RO) disse que, 
quando foi governador do 
estado, conseguiu moralizar a 
administração porque “tinha 
rédea e comando”. Já a gestão 
do governador Confúcio Mou-
ra, que prometia uma “nova 
Rondônia”, foi “um desastre 
total”. Valdir Raupp (PMDB-
RO) disse que chegou a alertar 
Confúcio, um “homem sério e 
responsável”, mas que os vícios 
no estado são antigos.

Para Taques, 
ministérios são 
como “capitanias 
hereditárias”

Presidencialismo adotado pelo país não é de coalizão, mas de cooptação, e o Estado 
não aguenta mais esse sistema. Cabe ao Senado pensar o Estado, aponta o senador

Geovani defende regularização 
de servidores dos ex-territórios

Senador quer igualar situação do 
Amapá e Roraima à de Rondônia

Mozarildo espera 
cassação de 
governador dia 29

Governador de Roraima já foi 
cassado pelo TRE, lembra senador

Ivo Cassol assinala problemas de 
gestão no governo Confúcio Moura

Ivo Cassol critica 
governador de 
Rondônia

Simon: Comissão de 
Ética do governo 
“é de mentirinha”

República, só com 
educação, diz 
Cristovam Buarque

Governabilidade tornou-se sinônimo 
de divisão de cargos, afirma Taques
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Novo valor foi enviado ontem ao Congresso pelo Ministério do Planejamento, devido à atualização da previsão dos índices de inflação

O desen -
volv imento 
econômico da 
Amazônia foi 
comemorado 
ontem por 
Valdir Raupp 
(PMDB-RO). 

Ele divulgou dados sobre in-
vestimentos e geração de 
emprego para confi rmar que 
as políticas de incentivo fi scal 
na região dão resultados.

O senador observou, porém, 
que muitos incentivos ainda 
são desconhecidos dos empre-
sários, como o reinvestimento 
do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ), a depreciação 
acelerada incentivada para 
cálculo do IRPJ e o desconto 
da contribuição do PIS-Cofi ns. 

 – É crucial que os incentivos 
sejam conhecidos cada vez 
mais, principalmente naqueles 
estados que são menores e 
mais carentes – afi rmou Raupp. 

José Pimen-
tel (PT-CE) dis-
se ontem que 
o Censo 2010 
c o n f i r m o u 
transforma-
ções positivas 
no país desde 

a redemocratização, como 
avanço na educação e redução 
da gravidez na adolescência. 

– A qualidade de vida tam-
bém melhorou. Hoje, mais de 
80% dos domicílios brasileiros 
são atendidos por rede de 
abastecimento de água e 
97,8% contam com energia 
elétrica – afi rmou o senador.

Pimentel ressaltou que ape-
nas 3,4% das mortes no país 
em 2010 ocorreram antes do 
primeiro ano de vida, sendo 
que o índice era de 23,3% em 
1980. Ele afi rmou que há mui-
to a ser feito porque é preciso 
garantir saúde, segurança e 
oportunidades iguais a todos.

Ricardo Fer-
raço (PMDB-
E S )  d i s s e 
ontem que 
enviou carta 
à presidente 
Dilma Rous-
seff pedindo 

que ela coordene na Câmara 
dos Deputados a discussão 
do projeto que redefine a 
distribuição dos royalties do 
petróleo (PLS 448/11).

O senador sugeriu que, em 
caso de fracasso nas negocia-
ções, Dilma vete o projeto que 
venha a ser aprovado, como 
fez o então presidente Lula ao 
vetar a Emenda Ibsen.

O parlamentar solicitou à 
presidente audiência com lide-
ranças peemedebistas do seu 
estado para expor o que ele 
considera prejuízos que seriam 
causados ao pacto federativo 
com a aprovação do projeto na 
Câmara dos Deputados.

O VALOR DO salário mínimo em 
2012 foi elevado pelo governo 
de R$ 619,21 para R$ 622,73. 
A diferença de R$ 3,52 consta 
no ofício que o Ministério do 
Planejamento enviou ontem ao 
Congresso e se deve à revisão 
do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) deste ano.

Com a mudança, o aumento 
nominal sobe para 14,26% 
frente ao valor atual, que é de 
R$ 545. A proposta orçamen-
tária tinha previsão de INPC 
de 5,7%, mas a atualização 
elevou a infl ação para 6,65%. 
Nos benefícios da Previdência, 

a previsão de reajuste subiu de 
5,7% para 6,3%. A estimativa é 
de que os gastos com o Regime 
Geral da Previdência Social em 
2012 subam de R$ 313,9 bilhões 
para R$ 320,4 bilhões.

A atualização dos parâmetros 
econômicos é uma exigência da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO). Os números auxiliam o 
Congresso no cálculo da arreca-
dação federal do ano posterior. 
O relator da receita do projeto 
orçamentário, Acir Gurgacz 
(PDT-RO), vai apresentar atu-
alização do parecer da receita 
antes da votação do relatório 

fi nal, em dezembro. O primeiro 
parecer, aprovado em outubro, 
elevou as receitas federais em 
R$ 26,1 bilhões.

O governo rebaixou de 4,5% 
para 3,8% o indicador de cres-
cimento econômico para este 
ano e manteve os 5% para 
2012. A produção industrial 
também apresenta expectati-
va de redução: de 2,95% para 
0,63% em 2011 e de 5,2% para 
4,8% em 2012. A taxa básica de 
juros (Selic) sai de 11,98% para 
11,69% em 2011, e de 12,45% 
para 11,45% em 2012. Em re-
lação à meta ofi cial de infl ação 

(IPCA), o governo projetou 
aumento para os dois anos: de 
6,43% para 6,62% este ano e 
de 4,9% para 5,25% em 2012.

O calendário de tramitação 
da proposta orçamentária 
para 2012 foi modifi cado pela 
Comissão Mista de Orçamento 
(CMO). Emendas poderão ser 
apresentadas até amanhã. Ter-
minado o prazo, elas serão en-
caminhadas aos dez relatores 
setoriais. Dessa vez, os valores 
das emendas individuais foram 
fi xados em R$ 15 milhões, sen-
do que R$ 2 milhões devem ser 
direcionados à área de saúde. 

Ainda de acordo com o ca-
lendário, o relatório fi nal do 
deputado Arlindo Chinaglia 
(PT-SP) será votado dia 19 de 
dezembro no colegiado e dia 
20 no Plenário do Congresso. 

Hoje a CMO tem duas reu-
niões marcadas: às 14h30 e 
às 18h. No último encontro, 
quinta-feira passada, não hou-
ve acordo para votação de 
projetos com autorização de 
abertura de crédito suplemen-
tar para diferentes ministérios. 
Com isso, as matérias serão 
enviadas diretamente ao Plená-
rio, onde serão votadas.

Governo aumenta para R$ 622,73 mínimo de 2012

Acir Gurga-
cz (PDT-RO) 
reclamou do 
tempo que 
o  Inst i tuto 
Nacional de 
Colonização 
e  R e f o r m a 

Agrária (Incra) leva para cer-
tifi car imóveis rurais no Brasil.  
Ele informou que acabou 
dia 20 o prazo para negociar 
imóveis sem o certifi cado e, 
por isso, estima que a maioria 
dos proprietários rurais não 
poderá alienar seus bens, 
nem fazer parcelamento ou 
remembramento. Gurgacz 
explicou que a Lei 10.267/01 
obrigou o registro de todas as 
propriedades rurais no Cadas-
tro Nacional de Imóveis Rurais.

Como não houve a conclu-
são do processo, ele estima 
que ainda nesta semana o go-
verno federal deve estabelecer 
novo prazo para o Incra.

Eduardo Su-
plicy (PT-SP) leu 
ontem trechos 
de entrevista 
concedida pelo 
presidente do 
Banco  Central, 
A l e x a n d r e 

Tombini, à revista Veja em que 
assegura que o Brasil está pre-
parado para enfrentar uma crise 
externa e que a infl ação está 
sob controle. Suplicy destacou 
afi rmação de Tombini sobre a 
manutenção das metas do BC 
para a infl ação, para o cresci-
mento e para a taxa de juros.

Segundo o presidente do BC, 
o mundo vive a repercussão da 
crise de 2008, quando os países 
desenvolvidos empregaram po-
líticas agressivas para dar apoio 
à economia, tanto no campo 
fi scal como na área monetária. 
Os países emergentes tiveram 
recuperação rápida por terem 
sido menos afetados.

Eduardo Bra-
ga (PMDB-AM) 
afi rmou ontem 
que, embora 
o Brasil tenha 
c h a n c e s  d e 
fechar o ano 
como a quinta 

economia mundial, ainda apre-
senta um “quadro deprimente 
de desigualdade”. O senador 
citou dados preliminares do 
Censo de 2010 para mostrar a 
persistência das diferenças de 
renda, sociais e regionais. 

– Não é republicano persistir 
nas desigualdades regionais, 
pois a República contemplou o 
princípio federativo pregando a 
igualdade entre todas as regiões 
do país – disse.

Para ele, o Norte e o Nordeste 
continuam muito atrás do Sul e 
do Sudeste em matéria de de-
senvolvimento. Ele citou que no 
seu estado, o Amazonas, a renda 
média mensal não passa de R$ 
457, abaixo da média nacional, 
que é de R$ 668. O senador acre-
dita que investir na Zona Franca 
de Manaus é um caminho para 
o desenvolvimento da região.

Raupp: incentivos 
na Amazônia têm 
de ser divulgados

Gurgacz quer 
mais rapidez nos 
certificados rurais

Pimentel diz que 
Censo confirma 
melhoras no país

Ferraço pede a 
Dilma para cuidar 
dos royalties

Suplicy elogia 
entrevista do 
presidente do BC

Braga lamenta 
persistência de 
desigualdades
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O vazamento de petróleo da 
empresa norte-americana Che-
vron, na Bacia de Campos, no 
estado do Rio de Janeiro, será 
tema de audiência pública na 
Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fisca-
lização e Controle do Senado 
(CMA). A audiência, cuja data 
ainda será defi nida, foi solicita-
da pelo presidente da comissão, 
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF).

Ao apontar a gravidade do 
vazamento, Rollemberg afir-
mou que é necessário discutir as 
medidas a serem tomadas para 
evitar acidentes como esse e as 
respectivas punições a serem 
aplicadas.

Devem ser convidados para 
o debate os ministros do Meio 
Ambiente, Izabella Teixeira, 
e de Minas e Energia, Edison 
Lobão, o subprocurador-geral 
da República Mario Gisi, além 
de representantes da Chevron 
e da organização não gover-
namental Sky Truth, uma das 
instituições que denunciaram o 
vazamento.

Também devem participar 
representantes da Agência Na-

cional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP) e do 
Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), entre 
outros.

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-
SP), que também apontou a 
gravidade dos danos ambientais 

que podem ser provocados pelo 
vazamento, disse que é preciso 
discutir “a quantas anda o Plano 
Nacional de Contingência, que 
ainda não foi implantado”. Um 
dos objetivos desse plano seria 
defi nir formas de atuação em 
caso de grandes vazamentos de 
petróleo.

O vazamento de petróleo 
que ocorre há mais de duas 
semanas na Bacia de Campos 
é uma prova de que o Brasil 
não está preparado para 
enfrentar os riscos que a ex-
ploração de recursos naturais 
impõe, avaliou Ana Amélia 
(PP-RS). Ela lamentou que até 
hoje não tenha sido regula-
mentado o Plano Nacional de 
Contingência, passados mais 
de dez anos da lei que prevê 
sua criação. A Lei 9.966/00 
estabelece normas para a mo-
vimentação de óleo e outras 
substâncias nocivas ou peri-
gosas em portos organizados, 
instalações portuárias, plata-
formas e navios em águas sob 
jurisdição nacional.

– Quanto maior a atividade 
extrativista na costa, maior 
será o risco ao ecossistema. O 
acidente no Campo do Frade, 
sob responsabilidade da Che-
vron, demonstra que ainda 
há muito o que avançar na 
legislação brasileira – alertou.

Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) apontou despre-
paro para lidar com acidentes 
como o que se estende há 
14 dias na Bacia de Campos 
e lamentou o que considera 
anacronismo da legislação.

Ele afi rmou que empresas, 
Marinha, governos nas três 
esferas e Agência Nacional do 
Petróleo fi cam “batendo ca-
beça umas com as outras” em 
casos de acidente. O senador 
lembrou que o Plano Nacional 
de Contingência, lançado em 
2000, continua sem regula-
mentação. Segundo Aloysio,  
a multa de R$ 50 milhões 
aplicada à Chevron “não faz 
nem cócegas no bolso de uma 
empresa desse porte”.

Cristovam Buarque (PDT-DF) 
disse que royalties não devem 
ser usados para cobrir danos 
ambientais e Ana Amélia  
salientou a necessidade de 
regulamentação do Plano 
Nacional de Contingência.

O secretário do Ambiente do Rio, Carlos Minc, 
anunciou ontem que o estado pode multar em 
até R$ 30 milhões a petroleira Chevron, respon-
sável pelo vazamento na Bacia de Campos. Além 
da multa, o governo estadual pretende cobrar 
pelo menos R$ 10 milhões a título de repara-
ção. Segundo o secretário, esse dinheiro poderá 
servir, em parte, para compensar pescadores 
prejudicados. A Chevron foi multada ontem em 
R$ 50 milhões pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), e Minc disse considerar esse valor, que 
é o maior previsto na legislação, defasado.

“Esse patamar foi estabelecido há 12 anos. Se 
fosse corrigido, hoje já seriam R$ 116 milhões”, 
disse Minc. Ele entende que não há dúvida 
quanto à gravidade dos danos ambientais, pois 
o acidente afeta animais de grande porte, como 
as baleias jubarte, e microorganismos que são 
a base da cadeia alimentar. O secretário disse 
que vai pedir ao Ibama o descredenciamento da 
Transocean, empresa contratada pela Chevron 
para fazer a perfuração. Minc explicou que a 
empresa “usou uma pressão brutal ao lado de 
uma fi ssura de 300 metros”. A Transocean par-
ticipou da perfuração que levou ao gigantesco 
vazamento no Golfo do México, ano passado.

Carlos Minc informou ainda que se reuniria 
com o delegado Fábio Scliar, da Delegacia de 
Repressão a Crimes Contra o Meio Ambiente, e 
com o presidente do Ibama, Curt Trennepohl.

O vazamento na costa do Rio de Janeiro vol-
tou a colocar em foco o risco ambiental sofrido 
pelos estados produtores de petróleo. Ao lon-
go do ano, na discussão sobre a redistribuição 
dos royalties e da participação especial, esse 
foi um dos argumentos apresentados pelos 
senadores do Rio e do Espírito Santo.

Em junho, Ricardo Ferraço (PMDB-ES) lem-
brou o artigo 20 da Constituição, que reco-
nhece os impactos da extração de petróleo. Na 
semana passada, Magno Malta (PR-ES) disse 
que os estados não produtores deviam se coti-
zar para arcar com os prejuízos ambientais.

O Senado aprovou em outubro substitutivo 
de Vital do Rêgo (PMDB-PB) para o PLS 448/11, 
de Wellington Dias (PT-PI). O texto alterou os 
critérios atuais para distribuição dos royalties. 
Na votação, Vital do Rêgo apresentou proje-
ções de ganhos para cada estado da Federação 
e garantiu que não haveria perdas signifi cati-
vas para os produtores. Ele foi contestado por 
Francisco Dornelles (PP), Lindbergh Farias (PT) 
e Marcelo Crivella (PRB), do Rio de Janeiro, e 
Ricardo Ferraço, Magno Malta e Ana Rita (PT), 
do Espírito Santo.

Além do chamado passivo ambiental, os re-
presentantes dos produtores apontam a sobre-
carga na infraestrutura desses estados. Diante 
da polêmica, a presidente Dilma Rousseff já 
anunciou o adiamento, para 2012, da defi nição 
dos critérios para os royalties.

Audiência vai discutir vazamento de petróleo no Rio

A empresa norte-americana 
Chevron, responsável pelo 
acidente na Bacia de Campos, será 
convidada para debate no Senado

Minc considera defasada 
multa de R$ 50 milhões

Impacto ambiental volta 
ao debate no Senado

Acidente revela 
despreparo, 
alerta Ana Amélia

Aloysio: Plano de 
Contingência nem 
foi regulamentado

Senador afirma que a legislação  
do setor está anacrônica Anibal Diniz elogia bom senso 

buscado por Jorge Viana no relatório

Ana Amélia cobra regulamentação 
do Plano Nacional de Contingência

Com a leitura do relatório 
de Jorge Viana, os membros 
da CMA terão até as 18h de 
hoje para apresentar novas 
emendas. A previsão é que a 
matéria seja votada pela co-
missão amanhã. Questionado 
sobre suas expectativas, Jorge 
Viana disse que não há um 
acordo já estabelecido.

– Espero que a votação ocor-
ra sem que haja retrocessos.

Vários senadores apoiaram o 
relatório de Jorge Viana, mas 
outros também apontaram 
itens sobre os quais manifesta-
ram dúvidas ou discordâncias. 
Acir Gurgacz (PDT-RO), José 
Pimentel (PT-CE), Pedro Taques 
(PDT-MT) e Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP), por exemplo, de-
fenderam o texto, argumen-
tando que ele procurou aten-
der as demandas ambientais e 
as da produção agropecuária. 

Para Gurgacz, “houve equi-
líbro”. O líder do governo 
no Congresso, José Pimentel, 
destacou o item que prevê res-
trições às importações de pro-
dutos de origem agropecuária 
ou florestal produzidos por 
países que não se submetam a 
normas de proteção ambien-

tal semelhantes às brasileiras. 
Randolfe Rodrigues apontou 
avanços, como a retirada da 
“anistia eterna” aos respon-
sáveis por desmatamentos 
irregulares e a inserção da defi -
nição de “área verde urbana”.

Apesar de elogiar o rela-
tório, Blairo Maggi (PR-MT) 
questionou o item que trata do 
pousio – o período em que uma 
área deixa de ser utilizada para 
cultivo, normalmente visando à 
recomposição de seus nutrien-
tes (o “descanso” da terra).

No texto de Jorge Viana, o 
pousio passa de dez para cinco 
anos. No relatório de Luiz Hen-
rique, ele não poderia durar 
mais de dez anos. Como a inclu-
são do pousio na defi nição de 
área consolidada abre espaço 
para a regularização de terras 
desmatadas em APPs, mesmo 
que elas estejam sem uso, Via-
na diminuiu esse período para 
cinco anos.

– Quero entender o espírito 
dessa medida. Vamos discuti- 
la – afi rmou Blairo. Para Ivo 
Cassol (PP-RO), “cinco anos é 
muito pouco, inclusive porque 
às vezes há problemas relacio-
nados a herança”.

A reunião para leitura do 
relatório do novo Código Flo-
restal, na Comissão de Meio 
Ambiente, foi marcada por 
manifestações de otimismo dos 
senadores com a aprovação 
da matéria. De acordo com o 
relator, Jorge Viana, a redação 
apresentada tenta conciliar 
pontos divergentes entre ru-
ralistas e ambientalistas, que 
ficaram fora do projeto na 
votação em outras comissões.

– Eu fi z um trabalho a quatro 
mãos com o relator do projeto 
[na CCJ, na CCT e na CRA], se-
nador Luiz Henrique. E o texto 
que eu vou apresentar parecia 
impossível. Basta ter bom senso 
e eu acho que esse pode ser o 
texto do entendimento – disse 
Viana.

O relator disse antes da 
sessão que levou em conta as 
lideranças da Casa. Entre as 
sugestões, o estabelecimento 
de princípios que separam as 
disposições transitórias das 
permanentes; a criação de 
capítulo para a agricultura fa-
miliar; e a criação de condições 
favoráveis aos agricultores e 
produtores que temem uma le-
gislação ambiental mais rígida.

 Acir Gurgacz mostrou-se 
confi ante na votação da maté-
ria amanhã, na CMA, e ainda 
nesta semana pelo Plenário.

– Isso acontecendo, eu acre-
dito que a Câmara também 
vote a proposta na sequência 
e a presidente Dilma Rousseff 
poderá sancioná-la até o iní-
cio de dezembro – afi rmou o 
senador.

Ivo Cassol também acredita 
na rapidez da tramitação.

– Os pequenos, médios e 
grandes produtores do país 
esperam que essa legislação se 
defi na de vez.

Relatório do senador Jorge Viana sobre projeto do novo Código Florestal foi lido ontem na Comissão de Meio Ambiente e deve ser votado 
amanhã. Entre as sugestões, normas para recomposição de áreas de preservação, inclusive nas cidades, e capítulo sobre agricultura familiar

O RELATOR DO projeto do 
novo Código Florestal na 
Comissão de Meio Ambiente 
(CMA), Jorge Viana (PT-AC), 
apresentou ontem seu subs-
titutivo ao texto. Ele incluiu 
mudança no primeiro artigo 
para determinar como fun-
damento da lei “a proteção 
e o uso sustentáveis das 
fl orestas e demais formas de 
vegetação nativa em harmo-
nia com a promoção do de-
senvolvimento econômico”.  

No parecer sobre a propos-
ta (PLC 30/11), Viana também 
sugeriu regras para recompo-
sição de áreas de preservação 
permanente (APPs) desmata-
das irregularmente, normas 
para áreas protegidas em 
cidades e capítulo específi co 
sobre agricultura familiar.

Nas disposições transitó-
rias, que tratam do passi-
vo ambiental, as mudanças 
propostas foram decididas 
em conjunto com Luiz Hen-
rique (PMDB-SC), relator nas 
comissões de Constituição e 
Justiça (CCJ), de Agricultura 
e Reforma Agrária (CRA) e de 
Ciência e Tecnologia (CCT).

O novo texto mantém a 
autorização de atividades 

agrossilvopastoris, de eco-
turismo ou de turismo rural 
em APPs ao longo de rios e a 
obrigação de recomposição 
de, pelo menos, 15 metros 
de mata ciliar para rios de até  
dez metros de largura, conta-
dos do leito regular. Para rios 
com mais de dez metros de 
largura, incluiu-se obrigação 
de recompor faixas de matas 
correspondentes à metade 
da largura do rio, observado 
o mínimo de 30 metros e o 
máximo de 100 metros.

Para as propriedades rurais 
que detinham, em 22 de 
julho de 2008, até quatro 
módulos fi scais, a exigência 
de recomposição de mata 
ciliar não poderá ultrapassar 
o limite da reserva legal defi -
nida para imóvel dessa faixa.

Nos imóveis que detinham, 
na mesma data, entre qua-
tro e 15 módulos fi scais, os 
conselhos estaduais de Meio 
Ambiente poderão deliberar 
que os programas de Regula-
rização Ambiental (PRAs) fi -
xem limites da recomposição. 

Cidades
No tratamento dado às 

APPs nas disposições per-

manentes, foram incluídas 
novas regras para zonas 
urbanas. Ficou estabelecido 
que “as faixas marginais de 
qualquer curso d’água na-
tural que delimitem as áreas 
da faixa de passagem de 
inundação terão sua largura 
determinada pelos respecti-
vos planos diretores e leis de 
uso do solo, ouvidos os con-
selhos estaduais de Meio 
Ambiente”.

Também foi incluído arti-
go para proteção de áreas 
verdes urbanas. Viana quer 
que sejam mantidos pelo 
menos 20 metros quadrados 
de área verde por habitante 
em novas expansões.

Agricultura familiar
No capítulo que dá tra-

tamento diferenciado à 
agricultura familiar, foram 
reunidas regras que consi-
deram a situação peculiar 
do segmento, abrangendo 
temas como supressão de 
vegetação para atividades de 
baixo impacto ambiental e 
procedimentos simplifi cados 
para inscrição no Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) e para 
o licenciamento de planos de 

manejo fl orestal.
O capítulo também trata 

da oferta de apoio técnico e 
jurídico para o cumprimento 
das obrigações ambientais, 
além de medidas específi cas 
de estímulo e fi nanciamento.

Novos conceitos
Entre as atividades de inte-

resse social, foi incluída a pes-
quisa. Nas de baixo impacto 
ambiental, Viana atribuiu ao 
Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama) e aos 
conselhos estaduais a prer-
rogativa de indicar outras 
ações que poderão justifi car 
a retirada da vegetação. 

O senador alterou o concei-
to de pousio, reduzindo de 
dez para cinco anos o prazo 
para sua caracterização, e 
restringiu a prática para até 
25% da área produtiva da 
propriedade. 

Também foram inseridos 
conceitos de “área abando-
nada”, “área verde urbana”, 
“várzea de inundação ou pla-
nície de inundação”, “faixa 
de passagem de inundação” 
e “áreas úmidas”, com regras 
de proteção ambiental defi -
nidas ao longo do texto.

Viana inclui crescimento sustentável 
como princípio do Código Florestal

Para os estados da Amazô-
nia Legal, Jorge Viana prevê 
que a reserva legal seja fi xada 
em 50% da área da proprie-
dade nos casos em que mais 
de 65% do território do 
estado estiver ocupado por 
áreas públicas protegidas. O 
texto também fi xou em cinco 
anos o prazo para que os es-
tados aprovem zoneamento 
ecológico-econômico, com 
metodologia unifi cada.

No regime de proteção 
da reserva legal, foi incluída 
previsão determinando que, 
no prazo de cinco anos, seja 
promovida a recomposição 
das áreas em que houve, a 
partir de 22 de julho de 2008, 
desmatamentos irregulares. 

Jorge Viana também re-
formulou capítulo que trata 
dos incentivos econômicos 
para preservação e recupe-
ração de áreas fl orestadas, 
incorporando, entre outros, 
o pagamento por serviços 
ambientais. Entre tais serviços 
estão, além da conservação 
dos recursos hídricos e dos 
solos, o sequestro de carbo-
no, a conservação da beleza 
cênica natural, a conservação 
da biodiversidade e a valo-
rização do conhecimento 
tradicional ecossistêmico.

Para incentivar os que 
cumprirem a legislação am-
biental, foi disciplinada a 
aplicação da progressividade 
como critério para estabele-
cer prioridades na destinação 
de recursos e no acesso às 
medidas de estímulo.

Também foi incluída a pos-
sibilidade de o governo fe-
deral implantar programas 
de conversão de multas para 
a agricultura familiar e pro-
priedades com até quatro 
módulos fi scais. Pelo menos 
30% da arrecadação com a 
cobrança pelo uso da água 
serão destinados à manuten-
ção ou recomposição de APP 
na bacia hidrográfi ca onde 
houver a cobrança.

A pequena propriedade ou posse 
rural familiar poderá manter cultivos 
e atividades de baixo impacto ambien-
tal em APP e reserva legal, desde que o 
imóvel esteja inscrito no Cadastro Am-
biental Rural (CAR) e que as atividades 
sejam declaradas ao órgão ambiental. 
Esse é um dos benefícios à agricultura 
familiar incluídos no código pelo texto 
de Jorge Viana (PT-AC).

A medida visa regularizar, por exem-
plo, cultivos mantidos por ribeirinhos 
em terras próximas aos rios. Diversos 

senadores manifestaram preocupação 
com os pequenos produtores que 
há décadas ocupam as margens dos 
cursos d´água, explorando a área de 
forma sustentável, de modo a garantir 
a sobrevivência de suas famílias.

Jorge Viana incluiu capítulo com re-
gras específi cas para as propriedades 
familiares, propondo, por exemplo, 
registro gratuito da reserva legal nas 
unidades rurais familiares. Prevê ainda 
que, na delimitação da reserva legal, 
poderão ser computados plantios de 

árvores frutíferas, ornamentais ou 
industriais, mesmo que de espécies 
exóticas, desde que cultivadas em 
sistemas agrofl orestais.

O texto também determina que a 
inscrição no CAR e o licenciamento 
ambiental serão simplifi cados. Para o 
manejo sustentável da reserva legal, 
quando destinado ao consumo da 
família, não será exigida autorização 
de órgãos ambientais, fi cando a reti-
rada anual de madeira limitada a dois 
metros cúbicos por hectare. Quando 

o manejo florestal tiver propósito 
comercial, o agricultor familiar estará 
sujeito a autorização simplifi cada.

O texto prevê ainda a criação de 
programa de apoio técnico e incen-
tivos fi nanceiros para o agricultor fa-
miliar, com medidas indutoras e linhas 
de fi nanciamento para preservação 
de vegetação nativa acima dos limites 
legais, proteção de espécies nativas 
ameaçadas, implantação de sistemas 
agroflorestal e agrossilvopastoril e 
recuperação de áreas degradadas.

Novo texto deve regularizar situação dos ribeirinhos e simplificar licenciamento

Em elogio ao relatório sobre 
o novo Código Florestal, Anibal 
Diniz (PT-AC) disse que ele é 
fruto do esforço de Jorge Viana, 
que buscou o consenso entre to-
dos os interessados na matéria, 
a partir de um texto “que não é 
e nem pretende ser o ideal, mas 
o possível diante das situações”.

O texto atual, disse Anibal, 
estabelece mecanismos que 
estimulam a regularização de 
imóveis rurais e urbanos, não 
permitindo novos desmata-
mentos, e busca solução para 
passivos acumulados, não pela 
simples permissividade do erro 
ambiental cometido, mas a 
partir de recomposição fl ores-
tal com adoção de parâmetros 
específi cos.

O texto também prevê dis-
positivos permanentes que vão 
brecar o desmatamento, disse.

Para o senador, o relatório 
também busca o bom senso, 
estabelecendo normas para a 
preservação de áreas perma-
nentes desmatadas irregular-
mente, além de dispor de capí-
tulo específi co sobre agricultura 
familiar. Prevê ainda critérios 
seguros, que impedirão mani-
pulações para fraudar a carac-
terística do imóvel rural, como 
 desmembramentos futuros.

Reserva legal de 
50% para terras 
da Amazônia

Nas regras sobre áreas desmatadas, sugestões de Viana (E) na CMA foram decididas com Luiz Henrique (3o à esq.), relator em outras três comissões

Novas emendas podem ser 
entregues à CMA até hoje

Senadores 
acreditam em 
votação rápida

Anibal Diniz: “Não 
é nem pretende 
ser o ideal”

Bacia de Campos
As estimativas da ANP sobre o vazamento de óleo, no Campo do 

Frade, na Bacia de Campos, no litoral do Rio de Janeiro

Fontes: Petrobras e ANP

 »Mancha de óleo com extensão 
de 68 km e área de 160 km2

 » Entre 200 e 330 barris de 
óleo derramados por dia
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Presidência da Sessão

EM COMEMORAçãO AO Dia 
Nacional da Consciência Negra, 
o Senado promoveu sessão es-
pecial em que também festejou 
o Ano Internacional dos Afro-
descendentes, instituído pela 
Organização das Nações Unidas 
(ONU); os 23 anos de criação da 
Fundação Cultural Palmares; e 
o primeiro ano de vigência do 
Estatuto da Igualdade Racial (Lei 
12.288/10). Os parlamentares ain-
da homenagearam o ex- senador 
Abdias do Nascimento, que se 
dedicou à luta contra o racismo. 
O conjunto de homenagens foi 
requerido por Paulo Paim (PT-RS), 
Lídice da Mata (PSB-BA) e Anibal 
Diniz (PT-AC), entre outros.

A cerimônia foi iniciada ao 
som do Hino Nacional, seguido 
por apresentação de versões das 
canções Sorriso Negro, de Jorge 
Portela, Adilson Barbado e Jair 
Carvalho; e Zé do Caroço, de Leci 
Brandão, executadas pela Or-
questra Batucadas de Zumbi. No 
encerramento, o mesmo grupo 
tocou versão do Hino Nacional 
com tambores e outros instru-
mentos de percussão.

O Dia Nacional da Consciência 
Negra é celebrado na data em 
que foi morto o líder negro Zum-
bi, que comandou o Quilombo 
de Palmares: 20 de novembro 
de 1695. A data foi instituída 
pela Lei 10.639/03, que tornou 
obrigatório o ensino de história 
e cultura afro-brasileiras nas 

escolas.
– Zumbi continua vivo. Zumbi 

não morreu. Cortaram a sua 
cabeça, mas os seus ideais con-
tinuarão a guiar a cruzada da 

liberdade, da justiça e da igual-
dade – disse Paulo Paim.

Para Lídice da Mata, a data 
é o principal marco da luta da 
comunidade afrodescendente 

brasileira contra o racismo.
 – A data tornou-se um fórum 

permanente de análises, dis-
cussões e debates, em busca de 
soluções para questões a que a 
sociedade e o Estado ainda não 
deram respostas satisfatórias – 
assinalou

Anibal Diniz, Geovani Borges 
(PMDB-AP), Eduardo Suplicy (PT-
SP) e Valdir Raupp (PMDB-RO) 
também registraram que a data 
é de grande importância para a 
reflexão sobre as desigualdades 
ainda existentes no país.

Paim, que preside a Comissão 
de Direitos Humanos (CDH), 
anunciou que o Senado deverá 
denominar a sala da comissão 
de Sala Senador Abdias do Nas-
cimento (PRS 20/11). Abdias do 
Nascimento morreu em maio 
deste ano, aos 92 anos.

Na solenidade, os senadores 
destacaram os avanços do Brasil 
no combate à discriminação, 
mas ressaltaram que ainda há 
um longo caminho para acabar 
com o preconceito no país. 

Valdir Raupp (PMDB-RO) des-
tacou ações dos ex- presidentes 
Luiz Inácio Lula da Silva e José 
Sarney para reduzir as desigual-
dades raciais.

– José Sarney foi quem criou, 
na época do seu governo, a 
Fundação Cultural Palmares – 
lembrou o senador.

Anibal Diniz (PT-AC) ressal-
tou que a instituição do Ano 
Internacional dos Povos Afro- 
descendentes pela ONU é um 
reconhecimento da necessidade 
de proteção e promoção dos 
direitos humanos.

– As pessoas de ascendência 
africana são reconhecidas pela 
comunidade internacional como 
as que permanecem sofrendo 

a discriminação como legado 
histórico e perverso do comércio 
transatlântico de escravos. Mes-
mo quem não é descendente di-
reto dos escravos ainda enfrenta 
racismo e discriminação – disse 
o parlamentar.

Lídice da Mata (PSB-BA) re-
gistrou a melhora no quadro 
das desigualdades sociais com 
a adoção de ações afirmativas. 

– Nas universidades públicas, 
temos mais de 110 mil estu-
dantes cotistas. Se juntarmos 
a esses os que entram pelo 
Prouni nas instituições privadas, 
chegaremos a mais de 400 mil 
estudantes afro-brasileiros no 
ensino superior. Isso é maior 
que todos os estudantes negros 
que passaram pelas universida-
des no Brasil de 1808 a 2001. 
Inegavelmente é um fato a ser 
comemorado, embora ainda te-
nhamos resistência dos racistas 
de plantão – disse a senadora.

Na sessão de homena-
gem, representantes da 
sociedade civil pediram a 
regulamentação do Estatu-
to da Igualdade Racial (Lei 
12.288/10). O estatuto foi 
aprovado pelo Senado em 
16 de junho de 2010, depois 
de sete anos de tramitação, 
e sancionado pelo então 
presidente Lula em 20 de 
julho do ano passado.

– Precisamos avançar na 
regulamentação desse im-
portante documento – disse 
Eloi Ferreira de Araujo, 
presidente da Fundação 
Cultural Palmares.

O secretário-geral da 
Nova Central Sindical de 
Trabalhadores, Moacyr 
Roberto Tesch Auersvald, 
ressaltou que são necessá-
rias medidas que ajudem a 
combater a discriminação 
no trabalho.

Representante da socie-
dade civil, Márcia Severino 
de Oliveira contou ter sido 
vítima de discriminação no 
trabalho e alertou para o 
preconceito racial também 
nas escolas.

– Esse motivo me levou a 
criar um projeto chamado 
Quebrando a Cultura do 
Medo Brasil, que combate 
a violência na educação 
escolar – disse.

 Para o secretário execu-
tivo da Secretaria Especial 
de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, Mário 
Theodoro, o governo está 
se esforçando para que o Es-
tatuto da Igualdade Racial 
seja logo regulamentado.

Senado comemora Dia da Consciência Negra
Na solenidade realizada ontem, os parlamentares também homenagearam o ex-senador Abdias do Nascimento, que morreu em maio, aos 92 anos

Ativistas pedem 
regulamentação 
de estatuto

Sessão especial foi dedicada ainda 
a comemorar o primeiro ano do 
Estatuto da Igualdade Racial e o Ano 
Internacional dos Afrodescendentes

Orquestra Batucadas de Zumbi: Hino Nacional com instrumentos de percussão

Parlamentares destacam avanços, 
mas apontam longo caminho

Censo mostra que maioria dos 
pobres é negra, dizem senadores

Apesar de apontar como 
avanços as ações afirmativas 
iniciadas pelo governo Lula e 
continuadas pela presidente 
Dilma Rousseff, Eduardo Suplicy 
(PT-SP) observou que os dados 
do Censo 2010 do IBGE revelam 
que a pobreza no Brasil ainda é 
majoritariamente negra.

– No Brasil, as crianças negras 
têm um índice de mortalidade 
50% maior que as crianças 
brancas; os negros são maioria 
nas penitenciárias; o ganho do 
negro no mercado de trabalho 
é metade do ganho do branco 
que ocupa a mesma posição.

Ao comentar o censo, Paulo 
Paim (PT-RS) registrou que 
as políticas afirmativas têm 
contribuído para melhorar a 
autoestima dos negros. 

– Dados recentes do IBGE 
mostram que a grande maioria 
dos negros do Brasil, até um 
tempo atrás, não assumiam a 

cor da sua pele. Hoje, podemos 
dizer que a ampla maioria dos 
negros do Brasil já assume que 
é negro, valoriza a sua cor.

Paim pediu maior empenho 
do Congresso na aprovação de 
projetos focados na redução 
das desigualdades raciais e so-
ciais. Ele citou projeto de lei da 
Câmara (PLC 180/08) que esta-
belece cotas em escolas públicas 
para negros, indígenas, pessoas 
com deficiência e pobres; pro-
posta de emenda à Constituição 
(PEC 2/06) que cria o Fundo de 
Promoção da Igualdade Racial; 
e projeto de lei do Senado (PLS 
113/08) que cria o Centro de 
Integração Quilombola.

– É preciso acabar com a repú-
blica das exceções, em que, nos 
altos escalões, existe somente 
um negro aqui ou acolá, seja 
no Executivo, no Legislativo, no 
Judiciário e principalmente na 
iniciativa privada – disse.
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Renan Calheiros (PMDB-AL) 
destacou a importância histó-
rica de Zumbi dos Palmares e 
de outros líderes da luta contra 
a discriminação racial e pediu 
mais ações para a inclusão so-
cial da população negra. Para 
ele, o Dia Nacional de Zumbi e 
da Consciência Negra assinala 
a dívida do país com os negros.

– A celebração tem o propó-
sito de lembrar as injustiças e 
crueldades praticadas ao longo 
do tempo contra a população 

negra, além de repudiar essa 
chaga a ser banida do cenário 
mundial, que é a discriminação 
entre os seres humanos – disse.

Renan lamentou que o fi m 
da escravatura não tenha in-
serido o negro na sociedade, 
mas assinalou a força cres-
cente da legislação contra a 
discriminação, com destaque 
para a Constituição de 1988 
e o Estatuto da Igualdade Ra-
cial. Ele pediu mais avanços, 
cobrando ações de apoio aos 
afrodescendentes, incluindo o 
estabelecimento de cotas. 

– Creio nas ações afi rmativas 
como instrumento de combate 
ao preconceito. Também estou 
absolutamente convencido de 
que o sistema de cotas é fun-
damental como mecanismo de 
transição e observo que ele só 
foi extinto nos Estados Unidos 
quando a sociedade americana 
amadureceu para o problema. 
O debate sobre esse tema preci-
sa, portanto, ser aprofundado.

Contra discriminação e pela 
inclusão, Renan pede cotas

Cotas são mecanismo indispensável 
de transição, declara Renan Calheiros

Ana Rita (PT-ES) lembrou, em 
pronunciamento no Plenário, 
as desigualdades que ainda 
existem entre brancos e negros 
no Brasil. A senadora citou 
dados do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) 
demonstrando que os negros 
recebem, em média, 53% do 
salário dos brancos e têm es-
colaridade média de 5,8 anos, 
em contraste com 7,7 anos na 
população branca. 

– É preciso políticas públicas 
para os negros neste país. É 
preciso acabar com o precon-
ceito, muitas vezes velado. 
Não podemos desprezar ou 
diminuir uma população que 
ajudou e contribuiu para o 
crescimento deste país em to-
dos os sentidos – afi rmou.

Uma maneira de diminuir 
as diferenças, segundo Ana 
Rita, é a aprovação da lei de 
cotas raciais nas universidades 
públicas. O Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) 180/08, do qual 

é relatora, está pronto para a 
inclusão na pauta da Comis-
saõ de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ). O voto da se-
nadora é favorável à aprovação 
do projeto. 

– A lei das cotas raciais é a 
forma de inclusão defi nitiva do 
negro e da negra na sociedade 
brasileira. Precisamos avançar 
com medidas como essa para 
que possamos mudar a visão 
sobre o negro que predomina 
na nossa sociedade.

A senadora lamentou, tam-
bém, o ataque aos índios da 
comunidade kaiowá guarani 
ocorrido em Amambaí (MS), 
na sexta-feira.

A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) pro-
move audiência pública, hoje, 
às 10h, sobre o projeto de lei 
da Câmara (PLC 98/11) que cria 
o Estatuto da Juventude. O de-
bate foi solicitado pelo relator, 
senador Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP), após a apresentação 
de voto favorável à matéria. 
A votação acabou adiada por 
pedido de vista coletiva.

O assunto será discutido com 
a deputada federal Manuela 
d’Ávila (PCdoB-RS), relatora na 
Câmara, e representantes do 
governo e da sociedade. Entre 
os pontos do estatuto, Randolfe 
destaca a aplicação de 30% dos 
recursos do Fundo Nacional de 
Cultura em projetos destinados 
a jovens; a concessão de descon-
to de 50% nas entradas de even-
tos culturais; e meia-passagem 
para a faixa de 15 a 29 anos. 

A proibição temporária da vi-
sita íntima para presos provisó-
rios e condenados submetidos a 
regime disciplinar diferenciado 
(RDD) por envolvimento com 
o crime organizado volta a ser 
analisada pela CCJ amanhã. 

Na semana passada, senado-
res divergiram quanto à restri-
ção, estabelecida em projeto de 
lei (PLS 280/11) de Pedro Taques 
(PDT-MT) que recebeu parecer 
favorável do relator, Demóste-
nes Torres (DEM-GO). Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP) se 
disse contrário às visitas íntimas 
para quaisquer presos e deverá 
apresentar emenda nessa linha. 

Discordaram da medida os 
senadores pelo PT Marta Suplicy 
(SP), Humberto Costa (PE), Ana 
Rita (ES) e Eduardo Suplicy (SP). 
Eles consideram que o projeto 
fere o direito dos presos à pre-
servação de relações afetivas.

Recebido com polêmica 
no Senado, o projeto que 
institui o Estatuto da Ju-
ventude pode ser votado 
na CCJ amanhã. A matéria 
foi alvo de críticas dos sena-
dores Romero Jucá (PMDB-
RR) e Demóstenes Torres 
 (DEM-GO). 

Líder do governo no Se-
nado, Jucá deverá votar a 
favor da proposta na CCJ, 
mas já adiantou que irá 
apresentar emendas ao 
texto quando sua discussão 
chegar a outras comissões. 

Por sua vez, Demóstenes 
considerou incompreensível 
o Estatuto da Juventude 
garantir, de forma irres-
trita, meia-passagem nos 
transportes  interestaduais 
e intermunicipais. Sua pre-
ocupação é quanto ao cus-
teio desse benefício.

Militares defendem continuidade da participação do Brasil em programas no exterior 
e apontam setores que precisam de investimentos para o sucesso dessas operações

A PRESENÇA DE soldados brasi-
leiros nas ruas do Haiti, mesmo 
sem blindados, e o contato dire-
to com a população local estão 
entre os motivos do sucesso da 
participação do Brasil da missão 
de paz da ONU naquele país, se-
gundo afi rmou ontem o general 
de brigada Luiz Guilherme Paul 
Cruz, na Comissão de Relações 
Exteriores (CRE). 

– A intensidade 
de nossa presença a 
qualquer hora fez a 
diferença. Presença 
a pé, não de blinda-
do – ressaltou Cruz, 
na última audiência 
do ano do tercei-
ro ciclo de pales-
tras sobre os rumos 
da política externa brasileira 
(2011–2012), presidida por Fer-
nando Collor (PTB-AL).

A boa relação dos soldados 
brasileiros com a população 
do Haiti também foi lembrada 
pelo chefe da Divisão de Paz e 
Segurança Internacional do Mi-
nistério das Relações Exteriores, 
ministro Norberto Moretti. Em 
sua opinião, a preocupação dos 
soldados de ir “além do uso da 
força” é vista com simpatia pela 
população e ajuda a conceder 
legitimidade à presença militar.

– O comportamento de nossas 
forças e o tipo de atividade em 
que elas estão envolvidas, espe-
cialmente no Haiti, vão muito 
além de funções militares e 
incluem engenharia militar, pro-
gramas de redução de violência 
e ações de assistência direta à 
população. É evidente que há 
uma preocupação de não só in-
teragir com a população, mas se 

pôr a serviço – disse.  
O diretor do Insti-

tuto de Aeronáuti-
ca e Espaço, briga-
deiro engenheiro 
Francisco Carlos 
Melo Pantoja, citou 
a importância do 
setor aeroespacial 
em programas de 

manutenção da paz.
– Em ambientes que são os 

mais diversos possíveis, neces-
sitamos de ferramenta espacial 
– afi rmou Pantoja, após traçar 
histórico das conquistas do setor 
aeroespacial brasileiro.

Por sua vez, o presidente da 
Helibras, Eduardo Marson Fer-
reira, lembrou a importância 
dos helicópteros em operações 
de paz e de ajuda à população 
civil em momentos de catástro-
fes naturais. Ele informou que 
se encontra em andamento 

programa conjunto das Forças 
Armadas brasileiras para a 
aquisição de helicópteros, que, 
a seu ver, ajudará a construir 
uma “indústria completa de 
helicópteros” no Brasil. 

Cristovam Buarque (PDT-DF) 
defendeu a presença brasileira 
na Missão de Paz da ONU no 
Haiti. Para ele, essa presença 
“afirma o Brasil no cenário 
internacional”. Ao comentar o 
histórico do programa espacial 
feito pelo brigadeiro Pantoja, 
porém, Cristovam lamentou 
que, na mesma semana em que 
o Brasil celebrava a retomada 
do controle da favela da Roci-
nha, no Rio de Janeiro, a China 
promovia sua primeira missão 
de acoplamento de naves no 
espaço. Em resposta, Pantoja 
observou que a China investe 
por ano no setor espacial o do-
bro do que o Brasil já investiu 
em toda a sua história.

Inácio Arruda (PCdoB-CE) res-
saltou a necessidade de união 
de civis e militares em torno 
dos grandes objetivos nacionais. 
Ele citou também a importância 
de reconstrução do projeto do 
foguete brasileiro conhecido 
como Veículo Lançador de Sa-
télites (VLS), interrompido após 
acidente ocorrido em 2003.

Ação no Haiti é ressaltada em 
debate sobre missões de paz

Estatuto da 
Juventude será 
debatido hoje

Projeto sobre 
jovens deve ser 
votado amanhã

Comissão volta 
a discutir visita 
íntima para presos

Ana Rita quer 
políticas contra 
desigualdade

Ana Rita é relatora de projeto sobre 
cotas em universidades públicas

Rollemberg destaca o Dia 
Nacional da Consciência Negra

O senador Rodrigo Rol-
lemberg (PSB-DF) registrou a 
passagem do Dia Nacional da 
Consciência Negra, celebrado 
no domingo. Ele homenageou 
os negros brasileiros, apontou 
o desafi o representado pelo 
racismo e ressaltou a grande 
dívida social do país com essa 
população. 

– O dado mais dramático 
traduz a explícita marca de 
violência contra negros no 
Brasil. Segundo o IBGE, a cada 
três assassinatos que ocorrem 
no país, dois são de negros. 
Como aspecto positivo, o 
estudo mostra o aumento do 
número de brasileiros que 
se autodeclaram negros ou 
pardos no Brasil. 

 Rollemberg salientou que 
a pesquisa do IBGE revela que 
97 milhões de brasileiros são 
negros ou pardos, chegando 
à maioria da população. Po-
rém, sua renda mensal média 
corresponde a 54% da média 
dos brancos. E enquanto a po-
pulação branca tem 5,9% de 
analfabetos, entre os negros, 
essa proporção é de 14,4%.

O senador destacou ainda a 
contribuição dos negros para 
o país em todos os setores. 

– O que seria da economia 
do país, da cultura brasileira, 
de nossa música, nossa culiná-
ria, nossa dança, nossa arte, 
nossa ciência, nossos costumes 
e nossa história se não fossem 
os negros?

Em audiência presidida 
por Collor (C), Eduardo 
Ferreira (D) destaca 
uso de helicópteros
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– A intensidade 
de nossa presença a 
qualquer hora fez a 
diferença. Presença 
a pé, não de blinda-
do – ressaltou Cruz, 
na última audiência 
do ano do tercei-
ro ciclo de pales-

teragir com a população, mas se 

Senador lembra 
a importância de 
união entre civis 
e militares em 
torno dos grandes 
objetivos nacionais
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Uma das razões que expli-
cam o fato de só 45% dos 
brasileiros se protegerem do 
sol é o elevado preço do filtro 
solar. O protetor Neutrogena 
Fresh Cooling, por exemplo, 
custa R$ 50 nas farmácias 
brasileiras. Nos EUA, sai por 
US$ 10 (menos de R$ 18).

– São absurdamente caros. 
Para a população mais pobre, 
são inalcançáveis – afirma Do-
lival Lobão, chefe do serviço 
de dermatologia do Instituto 
Nacional de Câncer (Inca).

Em 2004, o governo reduziu 
a zero o IPI que se cobrava 
dos filtros. A medida não 
foi suficiente para torná-los 
acessíveis. No ano passado, 
Kátia Abreu (PSD-TO) apre-
sentou projeto (PLS 205/10) 

que eliminaria o PIS-Pasep e 
a Cofins dos filtros importa-
dos e nacionais. Segundo a 
senadora, ficariam 10% mais 
baratos:

– Num país de clima tropi-
cal, a adoção de medidas que 
coloquem o protetor solar ao 
alcance do maior número pos-
sível de pessoas terá grande 
repercussão na saúde pública.

Quem não tem restrição 
financeira pode escolher o 
filtro que mais se adapta à 
sua pele. A lista de opções é 
longa: em creme, em spray, 
em gel, em loção, em espuma, 
com antioxidantes, com hi-
dratante etc. Dos simples aos 
sofisticados, tendo o mesmo 
fator de proteção (FPS) , todos 
são igualmente eficazes.

Na literatura médica, 
vêm-se tornando fre-
quentes os estudos que 

se utilizam de fotos de gême-
os idênticos para confirmar o 
quão devastadora para a pele 
é a radiação solar. São imagens 
que quase sempre mostram 
os irmãos acima dos 50 anos. 
Um deles passou a vida toda 
exposto ao sol sem proteção. O 
outro sempre usou filtro solar, 
chapéu, óculos escuros ou roupa 
de manga comprida. 

A foto do primeiro gêmeo, 
quando é apresentada sozinha, 
não diz muito. Posta lado a lado 
com a do irmão, torna-se assus-
tadora. Ante o rosto poupado 
do sol, o gêmeo descuidado pa-
rece terrivelmente envelhecido, 
tomado por manchas acastanha-
das e rasgado por rugas. Por 
serem gêmeos idênticos, tem-se 
a impressão de que são a mesma 
pessoa – só que fotografada 
em momentos diferentes da 
vida, com intervalo de uma ou 
até duas décadas (veja um dos 
estudos com gêmeos em http://
bit.ly/efeitodosol).

Apesar de estudos desse tipo 
serem mais frequentes e mais 
noticiados, a mensagem parece 
ainda não ter sido compreen-
dida. Levantamento feito no 
ano passado pelo Ministério da 
Saúde em todas as capitais do 
Brasil mostrou que menos da 
metade dos habitantes (45%) se 
protege da radiação. O sol não 
é visto como perigoso.

Bronze artificial
De fato, as dolorosas queima-

duras após um dia de praia ou as 
rugas e manchas precoces são os 
menores dos males. Quem toma 
sol em excesso e sem proteção 
tem grandes chances de sofrer 
de câncer de pele, doença agres-
siva que, não sendo diagnostica-
da e tratada a tempo, provoca 
mutilações e até a morte. De 
todos os cânceres, o de pele é 
o que mais acomete o Brasil. A 
cada cem tumores detectados, 
23 são na pele. Foi por essa razão 
que, dois anos atrás, a Vigilância 
Sanitária baniu do país as câma-
ras de bronzeamento artificial.

Durante o dia, ao ar livre, a 
pele é constantemente atingida 
por dois tipos de raio ultravio-
leta. O UVA penetra  fundo na 
pele e ataca as fibras que lhe 
dão elasticidade. É a falta de 
elasticidade que torna a pele 
enrugada. O UVB atinge só a 
superfície da pele, mas tem a ca-
pacidade de danificar o DNA das 
células cutâneas. Esses danos são 
os responsáveis pelas mutações 
que transformam células sadias 
em cancerosas.

Os filtros solares protegem 
tanto da radiação UVA quanto 
da UVB. Desempenham dois 
papéis simultâneos: refletem 
parte dos raios (proteção física) 
e “digerem” outra parte (pro-
teção química), impedindo que 
cheguem à pele. Muitas vezes 
utilizam-se as palavras bloque-
ador e filtro como sinônimos. 

É um equívoco. O bloqueador 
solar é aquele creme que não se 
dissolve e deixa uma crosta bran-
ca na pele. Faz só a proteção 
física. Por ser desconfortável, 
embora eficaz, vem sendo usado 
cada vez menos.

A pesquisa que verificou que 
só 45% dos brasileiros se prote-
gem do sol pode ocultar um pro-
blema ainda maior. As pessoas 
costumam cometer muitos erros 
ao usar o filtro solar – erros que 
podem torná-lo simplesmente 
inútil. Um deles é economizar 
na dose. Para garantir proteção, 
a quantidade aplicada à pele 
precisa ser generosa. Outro erro 
é aplicar o produto quando já 
se está na praia. O filtro precisa 
de meia hora para fazer efeito. 
Além disso, há pessoas que 
passam o filtro uma só vez e 
ficam horas sob o sol. Mais um 
equívoco. É preciso reaplicá-lo 
a cada duas horas. Suando ou 
entrando na água, o intervalo 
fica menor.

Certos mitos também pre-
cisam ser derrubados. O filtro 
solar deve, sim, ser usado em 
dias nublados. Os raios ultra-
violeta conseguem ultrapassar 
as nuvens. Ficar debaixo do 
guarda-sol não é razão para 
dispensá-lo. Parte da radiação 
é refletida pelo solo e atinge 
quem está à sombra. O sol das 
10h às 16h é o mais forte e deve 
ser evitado a todo custo. Isso não 
quer dizer que se pode tomar o 
sol da primeira hora da manhã 
sem filtro. Os raios UVB (que 

causam o câncer) são, de fato, 
mais fortes entre 10h e 16h. Mas 
os raios UVA (que envelhecem a 
pele) bombardeiam a Terra com 
a mesma força do amanhecer ao 
anoitecer.

Apesar da inquestionável 
utilidade do filtro solar, o der-
matologista Marco Antonio 
de Oliveira, do Hospital A. C. 
Camargo (antigo Hospital do 
Câncer), de São Paulo, esclarece 
que o produto não é um salvo-
-conduto para quem quer passar 
o dia torrando sob o sol:

– Não é armadura. Filtra os 
raios. Embora em menor quan-
tidade, continuam entrando na 
pele. É preciso ter bom senso: 
evitar o horário de pico [das 10h 
às 16h], usar o filtro corretamen-
te e não ficar tempo demais ao 
sol. O sinal de que se exagerou 
é dado pela própria pele, quei-
mada e ardida.

O médico Gilvan Alves, pre-
sidente da regional Distrito 
Federal da Sociedade Brasileira 
de Dermatologia, crê que os 
45% que se protegem do sol se 
tornarão um grupo mais nume-
roso.  Para ele, é apenas questão 
de tempo.

– No passado, era charmoso 
fumar. Com o tempo, a socieda-
de percebeu que era um vene-
no. E, hoje, o tabagismo está em 
declínio. O mesmo vai acontecer 
com o sol. A sociedade vai se dar 
conta de que pele bronzeada 
não é sinônimo de saúde. Essa 
moda de modelo moreninha de 
sol vai passar.

Projeto da senadora 
Kátia Abreu propõe a 
redução dos impostos 
que incidem sobre os 
filtros solares nacionais e 
importados:  
http://bit.ly/PLS205
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Saiba mais

coNfIrA A íNtegrA do eSpecIAl cIdAdANIA 
em www.SeNAdo.gov.Br/JorNAl

Ricardo Westin

Com ou sem sol, protetor é item de 1ª necessidade
Pesquisa mostra que menos da metade dos brasileiros se protege da radiação solar; descuido provoca envelhecimento precoce e câncer de pele

A professora de inglês May 
Fernandes Gurjão, de 79 anos, 
ainda se recupera da cirurgia 
de pálpebra feita no mês 
passado. Pela segunda vez, 
teve de ser operada para a 
retirada de um câncer de pele 
na mesma região. Moradora 
de um apartamento com vista 
para a praia do Arpoador, no 
Rio, ela não tem dúvida da 
origem de seu câncer:

– Desde moça, eu jogava 
vôlei na praia. Ia ao meio-dia, 
não passava filtro solar nem 
usava óculos escuros. Pelo 
contrário, usava bronzeador. 
Foram anos e anos assim, sem 
a mínima preocupação. Mas 
naquela época, não sabíamos 
que o sol fazia mal. Pelo con-
trário, achávamos que fazia  
bem. Éramos tão ingênuas.

May só começou a usar 

filtro depois dos 20, quando 
já tinha filhos. O problema 
é que os efeitos do sol sobre 
a pele são cumulativos. Os 
cânceres apareceram como 
bolinhas na pálpebra.

Nas cirurgias, ela teve um 
pedaço da pele retirado. No 
lugar, foram colocados enxer-
tos tirados do outro olho. Em 
casos assim, mas em que os 
doentes demoram para pro-
curar ajuda médica, a situação 
por vezes se torna dramática: 
o câncer está tão profundo 
que, para extirpá-lo, é preciso 
retirar o olho inteiro.

– Tive sorte de ter descober-
to o câncer a tempo. Um dos 
temas que abordo com meus 
alunos de inglês é a necessida-
de de proteger-se do sol. Não 
desejo que ninguém passe 
pelo sofrimento que passei. 

filtro solar no Brasil é 3 vezes 
mais caro do que nos eUA

“eu ia à praia ao meio-dia. 
tive dois cânceres de pele”

A doença no Brasil

Fonte: Instituto Nacional de Câncer (Inca) 
e Ministério da Previdência Social

NA POPULAÇÃO  
EM GERAL
Casos de câncer 
previstos para 2011

NO MERCADO  
DE TRABALHO
Afastamentos do trabalho, 
com concessão de auxílio-
doença, por câncer de pele

2010

+49%

2006

3.200

2.146

Casos de câncer de 
pele: 120 mil (24%)

Total de casos  
de câncer: 500 mil

Salva-vidas de clube de 
Brasília usa bloqueador 
solar, chapéu e óculos 
escuros: proteção completa
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Neste sábado, a 
Sociedade Brasileira 
de Dermatologia faz a 
Campanha Nacional de 
Prevenção ao Câncer de 
Pele: www.sbd.org.br




